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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça 

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0000642-74.2010.815.0051
ORIGEM: 1ª Vara da Comarca de São João do Rio do Peixe
RELATOR: Juiz João Batista Barbosa, convocado, em substituição 
à Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: Fundo de Investimentos em Direitos Creditórios Não 
Padronizados Multisegmentos Creditstore
ADVOGADO: Marcelo Peres
1º APELADO: Roberval Gomes Soares
ADVOGADO: Geraldo de Margella A. de Oliveira
2º APELADO: Club Administradora de Cartões de Crédito
ADVOGADO: Douglas Antério de Lucena

APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DECLARATÓRIA C/C INDENIZAÇÃO
POR DANOS MORAIS E OBRIGAÇÃO DE FAZER. INSCRIÇÃO DE
DEVEDOR  EM  CADASTRO  DE  INADIMPLENTES.  DIVÍDA
INEXISTENTE. ATO ILÍCITO  CONFIGURADO. DANOS  MORAIS
CARACTERIZADOS IN RE IPSA.  ENTENDIMENTO PACÍFICO NO
STJ.  PROVAS APRESENTADAS EM CONJUNTO COM RECURSO
APELATÓRIO.  IMPOSSIBILIDADE  DE  ANÁLISE.  PRECLUSÃO
TEMPORAL. JULGADOS DOS TRIBUNAIS PÁTRIOS NO MESMO
SENTIDO. QUANTUM INDENIZATÓRIO. VALOR QUE NÃO DEVE
SER MODIFICADO,  POIS  FOI  ARBITRADO  EM SINTONIA COM
OS  CRITÉRIOS DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE.
DESPROVIMENTO.

-  TJPB:  “É  pacífica  a  jurisprudência  no  Superior  Tribunal  de
Justiça  no sentido de que,  no caso de inserção indevida em
cadastro de inadimplentes,  o  dano moral  se configura “in  re
ipsa”,  isto  é,  independente  de  prova.”  (Apelação  Cível  n.
200.2011.030262-3/001,  Relator:  Des.  Abraham  Lincoln  da
Cunha Ramos, 2ª Câmara Cível, Publicação: 25/02/2014).
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- TJRN: “A juntada de documento, nesta fase processual, nos
conduz à preclusão temporal, a menos que seja novo ou que
reste  demonstrado  que  a  parte  não  o  trouxe  antes  para  o
processo  por  motivo  de  força  maior.”  (AC  n.  2009.009407-3,
Relator: Des. Osvaldo Cruz, Data de Julgamento: 26/01/2010,
2ª Câmara Cível).

- A indenização por dano moral deve representar para a vítima
uma  satisfação  capaz  de  amenizar,  de  alguma  forma,  o
sofrimento  suportado, devendo ser o  quantum arbitrado com
prudência,  nem em quantia irrisória, nem em valor exagerado,
observando-se os critérios da razoabilidade e proporcionalidade.

 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio
Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade, negar
provimento ao recurso apelatório.

O  FUNDO DE  INVESTIMENTOS  EM DIREITOS CREDITÓRIOS
NÃO  PADRONIZADOS  MULTISEGMENTOS  CREDITSTORE apelou  da
sentença  proferida pelo  Juiz  de Direito  da  1ª Vara da Comarca  de São
João do Rio do Peixe, que julgou procedente em parte o pleito objeto da
ação declaratória c/c indenização por danos morais e materiais, obrigação
de  fazer  e  pedido  de antecipação  da tutela ajuizada  por  ROBERVAL
GOMES SOARES, declarando ilegal a inscrição do apelado em cadastro de
inadimplentes  e  condenou  a  apelante  e  a  CREDI  21  PARTICIPAÇÕES
LTDA, também  demandada,  a  pagarem,  cada  uma,  a  quantia  de  R$
3.000,00  (três mil  reais),  a  título  de danos  morais  (f.  219/222),  não
reconhecendo o pedido de danos materiais.

Na  decisão  hostilizada,  o  Magistrado  a  quo, acolhendo
preliminar de ilegitimidade passiva, excluiu da lide a terceira demandada -
Meridiano Fundo de Investimento em Direitos Creditórios (f. 221). 

Nas razões recursais (f. 224/231) o apelante pede a reforma da
sentença, alegando, em síntese, inexistência de danos morais passíveis de
indenização, bem como rogando a minoração do valor arbitrado. 

Contrarrazões (f. 260/268 e 269/281).
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Parecer Ministerial de f. 287/290, sem manifestação de mérito.

É o relatório. 

 VOTO: Juiz Convocado JOÃO BATISTA BARBOSA
             Relator

Historiam os autos que o autor/apelado foi surpreendido com a
negativação do seu nome  em órgão de restrição ao crédito,  conforme
consulta ao SPC (f. 21), tendo como credor do suposto débito a FIDC NP
Multisegmentos Creditstore (apelante), sem que tenha contratado com as
demandadas.  Dessa  forma,  considerando  indevida  a  negativação,
requereu a exclusão de seu nome dos cadastros restritivos de crédito,
como também indenização pelo abalo moral suportado.

Inicialmente,  ressalto que  os documentos  colacionados ao
recurso não  devem ser  considerados  porque  ocorreu a preclusão
temporal,  uma vez que  já  fora prolatada  sentença.  Tais  documentos
deveriam ter sido apresentados na fase de dilação probatória. Contudo o
apelante  não  os  apresentou,  tampouco  informou  os  motivos  que  o
impediram de trazê-los no momento oportuno.

Eis  julgados  dos  tribunais  pátrios  que  seguem  o  mesmo
raciocínio:

CIVIL.  PROCESSO CIVIL.  CONSUMIDOR.  AÇÃO DE INDENIZAÇÃO.
CORTE  NO  FORNECIMENTO  DE  ENERGIA  ELÉTRICA.  DÉBITO
GERADO  POR  SUPOSTA  PRÁTICA  ILÍCITA  NÃO  COMPROVADA.
PROCEDÊNCIA. APELAÇÃO CÍVEL. JUNTADA DE DOCUMENTO APÓS
PROLATADA A  SENTENÇA.  IMPOSSIBILIDADE.  NÃO  SE  TRATA  DE
DOCUMENTO NOVO OU SUPERVENIENTE.  ALEGAÇÃO DE FRAUDE
NO CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA.  COBRANÇA REFERENTE A
DÉBITOS  PRETÉRITOS.  CORTE  NO  FORNECIMENTO.
IMPOSSIBILIDADE.  ESSENCIALIDADE  DO SERVIÇO.  DANO  MORAL
CARACTERIZADO.  RESPONSABILIDADE  OBJETIVA.  QUANTUM
INDENIZATÓRIO QUE ATENDE AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE
E  PROPORCIONALIDADE.  MANUTENÇÃO  QUE  SE  IMPÕE.
CONHECIMENTO E DESPROVIMENTO DO RECURSO. [...] A juntada
de documento, nesta fase processual, nos conduz à preclusão
temporal, a menos que seja novo ou que reste demonstrado
que a parte não o trouxe antes para o processo por motivo
de força maior.1 

1 TJRN – AC n. 2009.009407-3, Relator: Des. Osvaldo Cruz, Data de Julgamento: 26/01/2010, 2ª Câmara Cível.
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EMBARGOS  DE  TERCEIRO  -  VEÍCULO  TRANSFERIDO
ANTERIORMENTE A MEDIDA CAUTELAR DE ARRESTO - ALEGAÇÃO
DE  FRAUDE  -  INVIABILIDADE  DE  DISCUSSÃO  EM  EMBARGOS  -
JUNTADA  DE  DOCUMENTO  APÓS  PROLATADA  A  SENTENÇA  -
IMPOSSIBILIDADE  -  RECURSO  PARCIALMENTE  CONHECIDO  E
IMPROVIDO. […] O documento juntado, depois de prolatada a
sentença, não pode ser conhecido, vez que a questão mérito
já  foi  dirimida  por  ocasião da  prolação da sentença,  após
encerrada a fase de dilação probatória.2 

Da análise dos autos que me cabe fazer,  não encontro base
fática e material capaz de respaldar a negativação do nome do autor, ora
apelado,  junto  a  órgão  de  restrição  ao  crédito,  uma  vez  que  as
demandadas  limitaram-se a  negar  sua  responsabilidade  na  conduta,
descumprindo a regra do art. 333, II, do CPC, embora seja ônus do réu a
prova “quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do
direito do autor”.

Isso nos permite concluir, então, que a inscrição no cadastro de
inadimplentes  foi  injustificada,  uma  vez  que  a  dívida  imputada  ao
demandante  não está  demonstrada  nos  autos.  O ato  de  inscrição  em
cadastro  de  maus  pagadores,  motivado por  uma  cobrança  indevida,
configura danos morais  in re ipsa,  prescindindo-se da  análise probatória.
Destarte, é devida a condenação em danos morais. 

Eis jurisprudência deste Tribunal de Justiça nesse sentido:

CIVIL E CONSUMIDOR – APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE OBRIGAÇÃO
DE FAZER COM PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA C/C INDENIZAÇÃO
POR  DANOS  MORAIS  –  COBRANÇA  INDEVIDA  DE  DÍVIDA  JÁ
QUITADA  –  INSCRIÇÃO  EM  CADASTRO  DE  INADIMPLENTES  –
DANOS MORAIS “IN RE IPSA” – CARACTERIZAÇÃO – FIXAÇÃO DO
“QUANTUM”  BEM  SOPESADO.  DESPROVIMENTO.  -  Age,  de  forma
negligente, a instituição que celebra acordo extrajudicial de quitação
de  dívida,  e,  embora  estando  essa  regularmente  paga,  efetua
indevidamente  cobranças.  - É  pacífica  a  jurisprudência  no
Superior Tribunal de Justiça no sentido de que, no caso de
inserção  indevida  em  cadastro  de  inadimplentes,  o  dano
moral  se  configura  “in  re  ipsa”,  isto  é,  independente  de
prova.  -  A  indenização  por  danos  morais  há  de  ser
estabelecida em importância que, dentro de um critério de
prudência  e  razoabilidade,  leve  em  conta  a  sua  natureza
penal e compensatória. A primeira, como uma sanção imposta ao
ofensor, por meio da diminuição de seu patrimônio. A segunda, para
que o ressarcimento traga uma satisfação que atenue o dano havido.

2 TJPR - AC: 3970241 PR 0397024-1, Relator: Rubens Oliveira Fontoura, Data de Julgamento: 13/06/2007, 18ª 
Câmara Cível, Data de Publicação: DJ: 7401.
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Consoante assentado na jurisprudência, a reparação pecuniária não
deve ser fonte de enriquecimento e tampouco inexpressiva.3 

Quanto  ao  valor  arbitrado  (R$  3.000,00),  entende  o
apelante  que  não  foram observados os critérios da proporcionalidade e
razoabilidade na sua fixação.  

No dano moral, ao contrário do que ocorre no dano material,
inexiste  prejuízo  econômico,  possuindo a  indenização outro  significado.
Seu objetivo é duplo: satisfativo/punitivo. Por um lado, a paga em pecúnia
deverá  amenizar  a  dor  sentida.  Em  contrapartida,  deverá  também  a
indenização servir como castigo ao ofensor, causador do dano, incutindo-
lhe um impacto tal, suficiente para dissuadi-lo de um novo atentado.

No arbitramento da indenização, nos casos de condenação em
danos  morais,  o  julgador  deve  estar  atento  aos  mínimos  detalhes  da
controvérsia posta em discussão, notadamente à extensão do dano. Deve,
portanto, agir com prudência, atento a resguardar os princípios e valores
constitucionais, como os  critérios  da  razoabilidade  e  proporcionalidade.
Assim, o  quantum não  deve  ser  absurdamente  irrisório,  a  ponto  de
inviabilizar  a  compensação  pela  dor  sofrida,  tampouco  exagerado  e
estapafúrdio, que chegue a consubstanciar enriquecimento ilícito.

Trago julgado desta Corte de Justiça acerca do tema:

AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS
E  MATERIAIS.  EXISTÊNCIA  DOS  PRESSUPOSTOS  DO  DEVER  DE
INDENIZAR.  UTILIZAÇÃO  DE  FOTOGRAFIA  NA  INTERNET  PARA
SUPOSTO USO ILUSTRATIVO, SEM FINS LUCRATIVOS. AUSÊNCIA DE
AUTORIZAÇÃO  E  OMISSÃO  DO  NOME  DO  AUTOR  DA  OBRA.
PROTEÇÃO LEGAL. ARTS. 24 E 29 DA LEI DE DIREITOS AUTORAIS.
ILÍCITO CARACTERIZADO. MINORAÇÃO DA VERBA INDENIZATÓRIA.
IMPOSSIBILIDADE.  DESPROVIMENTO. -  Nos termos do inciso X do
artigo 5º da Constituição da  República,  é  inviolável  o  direito  à
imagem, à honra e à vida privada, e quando desrespeitado enseja
indenização pelos danos morais  e materiais  causados. -  Os ireitos
autorais são  inalienáveis  e  irrenunciáveis.  Assim,  dependem  de
autorização  prévia  e  expressa  do  autor  da  obra  para  qualquer
finalidade, bem como deve existir a indicação do nome do autor na
obra  fotográfica  divulgada.  - O  quantum  da  indenização  tem
função de  pena,  mas  não  deve  ser  exagerado  a  ponto de
ultrapassar seu critério compensatório, devendo existir uma
relação  de  razoabilidade  e  proporcionalidade,  para  não
acarretar  enriquecimento ilícito,  critérios  esses  observados

3 TJPB  –  Apelação Cível  n.  200.2011.030262-3/001, Relator:  Des.  Abraham Lincoln  da  Cunha Ramos,  2ª
Câmara Cível, Publicação: 25/02/2014. 

http://www.jusbrasil.com/topicos/10628066/artigo-24-da-lei-n-9610-de-19-de-fevereiro-de-1998
http://www.jusbrasil.com/legislacao/92175/lei-de-direitos-autorais-lei-9610-98
http://www.jusbrasil.com/legislacao/92175/lei-de-direitos-autorais-lei-9610-98
http://www.jusbrasil.com/legislacao/1034025/constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
http://www.jusbrasil.com/topicos/10641516/artigo-5-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com/topicos/10730704/inciso-x-do-artigo-5-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com/legislacao/92175/lei-de-direitos-autorais-lei-9610-98
http://www.jusbrasil.com/topicos/10627446/artigo-29-da-lei-n-9610-de-19-de-fevereiro-de-1998
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pela sentença apelada.4 

No caso destes autos, vislumbro que a indenização no valor de
R$ 3.000,00, paga por cada uma das promovidas, consiste numa quantia
bastante apropriada para a demanda, levando-se em conta a extensão do
dano e o valor das indenizações concedidas por este Tribunal em casos
similares. 

Ante o exposto, nego provimento ao recurso apelatório. 

É como voto.

Presidiu a Sessão o Excelentíssimo Desembargador ABRAHAM
LINCOLN DA CUNHA RAMOS, que participou do julgamento com ESTE
RELATOR  (Juiz  de  Direito  Convocado,  com  jurisdição  plena,  em
substituição  à  Excelentíssima  Desembargadora  MARIA  DAS  NEVES  DO
EGITO  DE  A.  D.  FERREIRA)  e  com o  Excelentíssimo  Desembargador
OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO.

Presente  à  Sessão  a  Excelentíssima  Doutora  LÚCIA  DE
FÁTIMA MAIA DE FARIAS, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 14
de abril de 2015.

Juiz Convocado JOÃO BATISTA BARBOSA
                          Relator

4 Apelação  Cível  n.  200.2009.033155-0/002,  RELATOR:  Juiz  Convocado  João  Batista  Barbosa,  Publicação:
31/08/2013.
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